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INDICAÇÃO  Nº  1962,  DE  2001




Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas cruciais da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o da deputada jovem Cibele Odete Palopoli, da Colégio Iene Bargieri, situada em Peruíbe , adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção.

“Projeto de Lei n.º 66, de 2001.

Dispõe sobre o Programa "Energia Limpa" para incentivar a produção e utilização

de energias alternativas renováveis com menor impacto ambiental.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - Fica instituído o Programa "Energia Limpa", a ser desenvolvido pelo

Poder Público.

§1º - O programa instituído terá por objetivo difundir a importância da

fabricação de equipamentos e a utilização de energias alternativas renováveis.

§2º - O programa incentivará a utilização das energias alternativas renováveis

da seguinte forma:

1. promovendo a articulação e o intercâmbio das ações do Poder Público e da

iniciativa privada, nas áreas de ciência, pesquisa e tecnologia, aplicadas às

atividades industriais para o desenvolvimento de novos produtos que utilizem

energias alternativas;

2. estabelecendo incentivos financeiros para a produção de energia termossolar,

fotovoltaica e eólica para a implantação de pequenas centrais hidrelétricas;

3. estabelecendo que os projetos e construções de habitações populares deverão

utilizar a energia termossolar destinada ao aquecimento de água;

4. estabelecendo isenção de parte do Imposto Sobre Propriedade Predial e

Territorial Urbana - IPTU ou incentivos financeiros para os proprietários de

imóveis residenciais, comerciais ou industriais que utilizarão energias

alternativas;

5. para as empresas já instaladas no Estado, cuja atuação se harmonize com os

objetivos do Programa "Energia Limpa", poderão ser oferecidos estímulos pelo

Poder Público, tais como concessão de benefícios financeiros e fiscais, bem como

a celebração de convênios de cooperação e assessoria técnica com órgãos

governamentais especializados, universidades e outras instituições de ensino;

6. estabelecendo incentivos financeiros para projetos de energia termossolar,

fotovoltaica e eólica e para os de pequenas centrais hidrelétricas a serem

desenvolvidos por cooperativas de produtores, usuários e produtores

independentes de energia elétrica em área rural;

7. gerando empregos e promovendo o desenvolvimento de mão-de-obra para as

atividades industriais, através de programas de capacitação permanente para

trabalhadores.

Artigo 2º - Deverá ser criada, no prazo de 30 (trinta) dias após a publicação

desta lei, a Comissão de Desenvolvimento da Energia Limpa, com a finalidade de

zelar pela efetivação das medidas prevista nesta lei, composta por nove membros,

sendo:

I - dois representantes dos Sindicatos dos Trabalhadores das Indústrias, eleitos

em assembléia convocada pelas próprias entidades, para este fim;

II - dois representantes dos Sindicatos das Empresas e das Indústrias, eleitos

em assembléia convocada pelas próprias entidades, para este fim;

III - um representante do Poder Executivo do Estado, indicado pelo Governador;

IV - um representante da Assembléia Legislativa do Estado, indicado por sua Mesa

Diretora;

V - três representantes da comunidade científica, cada um indicado por uma

Universidade Pública Estadual.

§ 1º - Os membros indicados reunir-se-ão para eleger o presidente da Comissão e

elaborar o regimento do Programa "Energia Limpa", devendo deliberar, sempre, com

a presença da maioria absoluta.

§ 2º - Os membros da Comissão terão mandato de dois anos, permitida a

recondução.

§ 3º - Os membros da Comissão não receberão remuneração, a qualquer título, por

essa atividade.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de

dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A criação desta lei visa concentrar esforços no sentido de evitar os riscos inerentes à falta de energia que o País enfrenta com a grave crise no setor energético. Toda iniciativa voltada para estimular a geração de energia por meio de fontes alternativas, com menor impacto ambiental, o aproveitamento racional e não predatório dos recursos naturais e com a preservação e a recuperação do meio ambiente renováveis, que venham a suprir as necessidades das comunidades, merecem amplo apoio e incentivo, no sentido de ampliar a geração dessa tão importante matéria-prima. O desenvolvimento das atividades industriais está cada vez mais vinculado a uma infra-estrutura de pesquisa científica e tecnológica atualizada e específica. Apesar de abrigar o maior parque industrial e um dos maiores centros petroquímicos do País, o Estado não dispõe de projetos e programas permanentes de capacitação tecnológica e fomento da pesquisa e ciência. A criação deste Programa "Energia Limpa" visa, principalmente, à geração de oportunidades e empregos, com o desenvolvimento mais acelerado das atividades produtivas e com a geração de postos de trabalho pelo surgimento de novas empresas e pela necessidade crescente de se agregar valor tecnológico aos produtos industrializados, mantendo eficiente também o aspecto de mercado com indústrias inovadoras e não-poluentes. O Estado de São Paulo, na condição indiscutível de alavanca propulsora da economia nacional, não pode parar devido à falta de energia elétrica, portanto conclui-se que todos os esforços deverão ser canalizados para superarmos e não permitirmos a estagnação da economia nacional. Acreditamos no êxito e confiamos na aprovação desta lei, contamos com a colaboração dos nobres pares à aprovação desta propositura, pela sua relevante contribuição ao desenvolvimento econômico-social e à preservação do meio ambiente.”



Sala das Sessões, em 28/11/2001

a)  CESAR CALLEGARI
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